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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº  5015118-12.2018.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: DUBRONZE INDUSTRIA E COMERCIO DE ACOS E METAIS LTDA

Advogado do(a) IMPETRANTE: CLAUDIO CARDOSO DE OLIVEIRA - SP278255

IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL

 

D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por DUBRONZE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AÇOS E
 contra ato do METAIS LTDA. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,

, com pedido de medida liminar, objetivandoADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO-SP
determinação para que a autoridade impetrada se abstenha de impedir a compensação de estimativas mensais
de IRPJ e CSLL com créditos fiscais do contribuinte, afastando a vedação contida no artigo 74, §3º, inciso
IX, da Lei n. 9.430/1996.

Narra a impetrante que, após estudos tributários, reflexão e a elaboração de seu orçamento financeiro para
2018, optou por recolher o IRPJ e a CSLL neste exercício pelo regime do lucro real anual, contando com a
utilização de créditos de contribuição para o PIS/Pasep e de COFINS para compensação das estimativas
mensais de IRPJ e CSLL, nos termos do artigo 16 da Lei n. 11.116/2005 e do artigo 74 da Lei n. 9.430/1996.

Relata, entretanto, ter sido surpreendida com a sanção da Lei n. 13.670/2018 que alterou repentinamente a
legislação tributária, inserindo vedação à compensação de estimativas mensais de IRPJ e CSLL dos
contribuintes optantes do lucro real.

 Destaca que a opção do contribuinte feita no início do exercício para apurar IRPJ e CSLL pelo lucro real
anual é vinculante para todo o ano-calendário, configurando ato jurídico perfeito, motivo pelo qual entende
que o Ente Tributante não poderia promover alterações na forma de apuração do IRPJ e da CSLL com efeito
prático de aumento da exigência no meio do exercício, prejudicando o planejamento financeiro dos
contribuintes e ofendendo os princípios da não-surpresa, anterioridade e legalidade.

Sustenta também que a vedação à compensação de estimativas ofende ao princípio da isonomia, na medida
em que ainda se permite a compensação para extinção da IRPJ e da CSLL pelos contribuintes que optaram
pelo lucro real na modalidade trimestral.
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Atribui à causa o valor de R$ 31.000,00, conforme emenda ID 9129239.

Junta procuração (ID 9129248) e contrato social consolidado (ID 8970610).

Comprova o recolhimento das custas iniciais (ID 9129856).

Instada a regularizar sua petição inicial (ID 9117779), a impetrante apresentou a emenda ID 9129239.

É a síntese do necessário. Fundamentando, decido.

O Mandado de Segurança visa a proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se
revelem contrários ao direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para tanto, seja por desviar-se
ela da competência que pela lei lhe é outorgada.

No âmbito do exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os requisitos
da relevância de fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se
concedida a ordem apenas a final, após a necessária cognição exauriente.

No presente caso,   os requisitos para a concessão da liminar pretendida.presentes  

O cerne da análise do pedido de concessão de liminar da ordem é verificar se a Lei n. 13.670/2018, ao vedar
a compensação tributária para extinção de débitos de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, incorreu em
ofensa a direito líquido e certo da impetrante que optou, no exercício de 2018, pelo recolhimento dos
referidos tributos pelo regime do lucro real anual.

A compensação é instituto de direito que consiste na extinção de duas dívidas contrapostas que ligam duas
pessoas e nas quais cada uma delas é, simultaneamente, devedora e credora da outra, e exige, como requisito
fundamental, o da liquidez dessas dívidas.

As regras da compensação em direito civil não são prestantes, como linha de princípio, para o direito
tributário, não só em face da sua especificidade típica, como pelo conteúdo público da relação entre fisco e
contribuinte, não se podendo nela reconhecer a potestatividade que em direito civil lhe é inerente. Em direito
tributário, pela autoexecutoriedade dos atos administrativos como o da exigibilidade do crédito fiscal através
do lançamento, cabe ao credor buscar do Fisco ou do Judiciário esta declaração, mediante o reconhecimento
de extinção da obrigação tributária compensada, sob pena do cumprimento daquela lhe ser legalmente
exigido.

A grande vantagem da compensação civil, quando judicialmente reconhecida, está em suprimir uma das fases
do processo após o reconhecimento do direito material, e fixado o : a de execução. De fato,quantum debeatur
provando-se no curso de ação de conhecimento, dotada de necessária dilação probatória apta a permitir a
demonstração de existência do crédito, sua fungibilidade diante do mesmo credor e imediata exigibilidade de
ambas, faz-se o encontro das dívidas, extinguindo-se os respectivos créditos e as relações jurídicas
obrigacionais que lhes davam origem.

Porém, quer na compensação civil como na tributária, para que o devedor possa liberar-se de obrigação é
indispensável que tenha condições de impor ao credor o seu contracrédito, nascendo daí a necessidade de que
ele seja certo, líquido e exigível. Inexistindo um destes aspectos, torna-se ela impossível.

O Código Tributário Nacional, em seu Capítulo IV, tratou das diversas formas de extinção do crédito
tributário, na seção IV, "Demais Modalidades de Extinção", referindo-se à Compensação, Transação,
Remissão, Decadência e Prescrição como suas formas. Nos termos do seu artigo 170:
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“A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à
autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos

.”vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública

Reside no referido dispositivo importantes particularidades da compensação no âmbito tributário: a uma, que
só é cabível nas condições estipuladas por lei ou por autoridade administrativa assim autorizada por lei e, a
duas, que a compensação tributária comporta o encontro de crédito reconhecido ao contribuinte com débitos
tributários vincendos, os quais, a princípio, ainda não seriam exigíveis.

Assim, a princípio, não há óbice para que o legislador ordinário amplie ou restrinja o âmbito de admissão da
compensação para extinção de débitos tributários, dentro de sua análise de conveniência e oportunidade
políticas.

Desta forma, não se verifica, , irregularidade do ponto de vista jurídico na alteração promovidaprima facie
pela Lei n. 13.670/2018 ao vedar a compensação para extinção de débitos relativos ao recolhimento de
estimativas mensais de IRPJ e CSLL incluindo o inciso IX ao §3º do artigo 74 da Lei n. 9.430/1996.

Ocorre, no entanto, que essa alteração tem sua eficácia diferida para apenas o próximo ano calendário.
Explica-se.

O IRPJ e a CSLL, seja quando apurados pelo lucro real, presumido ou arbitrado, têm por critério temporal, 
, os , encerrados nos dias 31.03, 30.06, 30.09 e 31.12 (arts. 1º eem regra períodos de apuração trimestrais

28, Lei 9.430/96).

Os contribuintes sujeitos ao regime do lucro real têm a  de apurar os referidos tributos também emfaculdade
sua modalidade , na qual o período de apuração corresponde ao ano-calendário, hipótese na qual seanual
submetem ao pagamento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL (arts. 2º, 28 e 30, Lei 9.430/96).

Conforme se depreende do artigo 3º da Lei n. 9.430/1996, a opção pelo lucro real anual, manifestada com o
pagamento do imposto correspondente ao mês de janeiro ou de início de atividade, é irretratável para todo o
ano-calendário.

Assim dispõem os referidos artigos da Lei n. 9.430/1996:

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de renda das pessoas jurídicas será determinado
, encerrados noscom base no lucro real, presumido, ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais

dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, observada a
legislação vigente, com as alterações desta Lei.

§ 1º Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base de cálculo e do imposto de renda devido
será efetuada na data do evento, observado o disposto no art. 21 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de
1995.

§ 2° Na extinção da pessoa jurídica, pelo encerramento da liquidação, a apuração da base de cálculo e do
imposto devido será efetuada na data desse evento.

Art. 2   o A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do
, mediante a aplicação dos percentuaisimposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada

de que trata o art. 15 da Lei n  9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta definida pelo art. 12o

do Decreto-Lei n  1.598, de 26 de dezembro de 1977, auferida mensalmente, deduzida das devoluções,o

vendas canceladas e dos descontos incondicionais concedidos, observado o disposto nos §§ 1  e 2  do art.o o
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 (Redação dada pela Lei nº 12.973,29 e nos arts. 30, 32, 34 e 35 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
de 2014)

§ 1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será determinado mediante a aplicação, sobre
a base de cálculo, da alíquota de quinze por cento.

§ 2º  A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) ficará sujeita à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.

§ 3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo deverá apurar o lucro
real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo anterior.

§ 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica
poderá deduzir do imposto devido o valor:

I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na legislação
vigente, bem como o disposto no §  4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995;

 II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;

 III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do
lucro real;

 IV - do imposto de renda pago na forma deste  artigo.

Art.  prevista no art. 1º, pelas pessoas jurídicas sujeitas ao3º A adoção da forma de pagamento do imposto
regime do lucro real, ou a opção .pela forma do art. 2º será irretratável para todo o ano-calendário

 Parágrafo único. A opção pela forma estabelecida no art. 2º será manifestada com o pagamento do imposto
.”correspondente ao mês de janeiro ou de início de atividade

“Art. 28.  Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da contribuição social sobre o lucro
líquido as normas da legislação vigente e as correspondentes aos arts. 1  a 3 , 5  a 14, 17 a 24-B, 26, 55 eo o o

.” (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)71

“Art. 30. A pessoa jurídica que houver optado pelo pagamento do imposto de renda na forma do art. 2º fica,
também, sujeita ao pagamento mensal da contribuição social sobre o lucro líquido, determinada mediante a
aplicação da alíquota a que estiver sujeita sobre a base de cálculo apurada na forma dos incisos I e II do

.” (g.n.).artigo anterior

Tendo em vista que a lei se referia expressamente a prazo certo de vigência do regime diferenciado
(ano-calendário da opção), o optante pelo  adquire o direito a esse regime de apuração até olucro real anual
fim do prazo então previsto em lei. Trata-se de corolário do postulado da segurança jurídica (art. 5º, XXXVI,
CRFB).

Com efeito, a opção pelo lucro real anual consubstancia um encontro de vontades: aquela positivada em Lei,
e a do contribuinte optante, encerrando espécie semi-contratual, cujos termos, legalmente previstos, devem
ser respeitados por ambas as partes durante a vigência do regime optativo, mormente considerando que o
interesse público está devidamente resguardado pelo seu breve período de vigência, de um ano-calendário.
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Nesse passo, ao optar pelo recolhimento anual, submetendo-se ao pagamento de estimativas mensais de IRPJ
e CSLL, o optante leva em consideração todas as peculiaridades do regime, o que incluía, até o início do
corrente ano-calendário de 2018, a possibilidade de compensar as estimativas mensais com eventuais créditos
próprios do contribuinte.

Portanto, em sede de cognição sumária, a vedação à compensação de estimativas mensais trazidas pela Lei n.
13.670/2018 só podem ocorrer, para a impetrante, a partir de janeiro de 2019 visto que o direito adquirido
recebe, no direito brasileiro, proteção constitucional .

Ante o exposto,  para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de impedir aDEFIRO A LIMINAR
compensação de estimativas mensais de IRPJ e CSLL com créditos fiscais do contribuinte, afastando a
vedação contida no artigo 74, §3º, inciso IX, da Lei n. 9.430/1996, até o fim do ano-calendário de 2018.

Recebo a petição ID 9129239 como emenda à inicial. .Anote-se

Requisitem-se as informações a serem prestadas pela autoridade impetrada no prazo de 10 (dez) dias, por
ofício, acompanhado de cópia da petição e dos documentos, bem como dê-se ciência do feito ao órgão de
representação judicial da pessoa jurídica interessada.

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos
para sentença.

Oportunamente, encaminhem-se os autos  para anotação do novo valor atribuído à causa (R$ao SEDI
31.000,00).

Intimem-se. Oficie-se, .com urgência

São Paulo, 3 de julho de 2018.

 

VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal
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